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MENSAGEM Nº 362025.
RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 09/2025, QUE “INSTITUI O PROTOCOLO C.E.D (CAPTURA, ESTERILIZA E DEVOLVE), PARA CONTROLE POPULACIONAL DE ANIMAIS SEM TUTOR NO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS.”
Exmo. Senhor Presidente,

Exmo. Senhores(as) Vereadores(as),
Venho comunicar que, após a análise da Redação Final do Projeto de Lei nº 09/2025, que “Institui o Protocolo C.E.D (Captura, Esteriliza e devolve), para controle populacional de animais sem tutor no Município de Sete Lagoas”, de autoria do nobre Vereador Ismael Soares de Moura, resolvi, conforme previsto no inciso II do artigo 82 da Lei Orgânica do Município de Sete Lagoas, VETÁ-LO PARCIALMENTE, fundado em razões de contrariedade ao interesse público.
Após proceder a análise de forma minuciosa da referida Redação Final e das prerrogativas inerentes a esta proposição, é pertinente discorrer e apontar as razões que a tornam parcialmente inapta, especificamente quanto ao §5º do art. 1º do PL 09/2025.

Inicialmente, ressalto que a Secretaria Municipal de Saúde, por meio do Ofício 636/2025/GAB/SMS-SL, se manifestou pelo veto parcial ao Projeto de Lei nº 09/2025, com fundamento na ausência vagas disponíveis para acolhimento dos animais no Centro de Zoonozes do Município 

Nesse sentido, ressalta-se a louvável e relevante iniciativa encaminhada pelo Legislativo, tendo em vista que o C.E.D configura uma estratégia eficiente e acessível de controle populacional de animais errantes, impactando ainda na diminuição da transmissão de zoonoses. Em Sete Lagoas, tal metodologia já é adotada em situações específicas por parte do Centro de Zoonozes, com reconhecido sucesso.  

Contudo, embora o dispositivo tenha mérito ao tentar assegurar a proteção contínua aos animais após a aplicação do protocolo C.E.D., sua redação impõe uma condição que, na prática, compromete a efetividade da política pública de controle populacional de cães e gatos sem tutor no município.

Atualmente, o Município de Sete Lagoas não dispõe de vagas suficientes no Centro de Controle de Zoonoses (CCZ) para abrigar todos os animais capturados nas ruas. Dessa forma, a impossibilidade de devolução ao local de origem por ausência de um tutor previamente cadastrado implicaria, na prática, em manter esses animais sob a guarda do poder público por tempo indeterminado, o que é inviável diante da limitada capacidade física, técnica e orçamentária da estrutura existente.
Além disso, o caráter compulsório da identificação de um ou mais tutores antes da devolução impõe um entrave administrativo que poderá resultar em paralisação das ações do próprio protocolo C.E.D., contrariando o interesse público que motivou sua instituição: a contenção ética, humanitária e eficaz da superpopulação de animais de vida livre, com impacto direto na saúde pública, no meio ambiente urbano e na prevenção de zoonoses.

Vale ressaltar que a figura do “animal comunitário” já é contemplada em outras passagens da própria Lei, e a adoção de medidas de incentivo à responsabilização voluntária da comunidade está mais alinhada à realidade local do que a imposição de obrigação como requisito para continuidade do programa.
Assim sendo, em que pese a louvável iniciativa apresentada na referida proposição, a mesma deve ser vetada parcialmente pelas razões de contrariedade ao interesse público acima expostas. 
Desta forma é que, ante as razões retro expendidas, apresento o presente VETO PARCIAL, especificamente quanto ao §5º do art. 1º, e submeto à elevada apreciação desta Casa Legislativa, esperando sejam as ditas razões acatadas.
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JEFERSON DOUGLAS SOARES ESTANISLAU
Prefeito Municipal
1

